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CONTRATO N'i 45ó/2017

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
CONTINUADO, NA ESPECIALIDADE EM UROLOGIA PARA ATENDER A DEMANDA DO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

ASSUNTO: PEDIDO DE ADITIVO DE PRAZO.

CONTRATADA: IMP SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

O Secrelório Municipol de Soúde encominhou oo Deportomento de

Compros e Licltoçôo do Prefeiluro Municipol de ltoitubo/PA - DICOM, solicitoçôo

e justificoÍivo de pedido de prorrogoçôo de prozo oo Controto n" 45ó12017

reolizodo com o Controtodo IMP SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, referente o

lnexigibilidode de Licitoçõo n' 23062017 1001 - lL .

No justificolivo opresentodo pelo Secretório, ele demonstrou o

necessidode de pronogoçõo de prozo por iguol período, ou sejo, 0ó (seis) meses,

oté 30 de dezembro de 2019, montendo ossim, o continuoçôo do bom lrobolho

prestodo pelo Conlrolodo, fundomenlondo seu pedido poro o Aditivo de Prozo.

Em consulto à Controtodo, esto monifeslou interesse em monter o

prestoÇõo dos seus serviços, nõo requerendo correçõo de volor. montendo-se o

volor originol do controto, o que demonsiro gronde vontogem poro o

Administroçôo.

Ressolle, primeiromente, que nôo cqbe o esie Procurodor o onólise

do mérito odministrolivo {conveniêncio, oportunidode de suo reolizoçõo),

conduto que recoi sobre o pessoo do Secretório de SoÚde - o que jó foi
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Nesse posso, o Lei n' 8.66ó193 odmite o prorrogoçõo dos controlos

odminislrolivos, excepcionolmente. e poro o prorrogoçôo desses conlrotos, foz-se

necessório, ontes de tudo, o presenço dos requisitos legois previstos no or1. 52,

inciso ll e §2o. in verbis:

"Art. 57. A duroÇÕo dos controtos regidos por
esio Lei Íicoró odírilo à vigêncio dos respeclivos
créditos orçomenlórios, exceto quonto oos
relotivos:

ll - o presloÇÕo de serviços o serem execulodos
de formo conlínuo, que poderôo ter o suo
duroÇÕo prorrogodo por iguois e sucessivos
períodos com vistos à obtençÕo de prêços e
condiçôes mois vonlojosos poro o AdministroçÕo,
limitodo o sessento meses

§2." Todo prorrogoÇôo deveró ser juslificodo por
escrito e outorizodo pelo outoridode competenie
poro celebror o controlo".

Anolisondo o procedimento reollzodo, verifico-se que o

requerimenlo formulodo se reslringe o prorrogoçôo de prozo, sem oditomenio de

seu volor e o possibilidode .iurícico resto omporodo pelo lei de licitoÇõo. Ademois,

noto-se o necessidode do continuidode do prestoçÔo dos serviços por porte do

controlodo, outuondo junlo oo MunicÍpio de Itoitubo, concluindo que os serviços

5õO de noturezo continuodo e essenciol poro o bom ondomento dos serviços no

óreo do soúde.

I

externodo com o AutorizoÇõo poro Aditivo, cobendo tôo somente o onólise dos

ospectos jurídicos-formois do inslrumento controtuol que viso implementor.
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pode-se consid,
Secrerório Municipo, o",J::.: :ilT:':::"j",i1^,:l'j':: 

por porte do

inieresse por porte do conrrotodo no conÍinuidod. o."J'i"tt"i.]:.rrHJ;i:de ciêncio e concordôn< .

necessidode oe oairomenrj':"t;;:*" 
Nesle coso' resÍou demonslrodo o

De tudo exposlo, esle
prozo de vigêncio conÍroluol, bem
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Alemislo
Proc

Procurodor Jurídico Municipol, observondo o
como o justificoÍivo opresenlodo, conclui ser

U

Porecer nõo vinculonte, meromenle opinotivo.

di
nos termos do ort. SZ, ll, §2. do Lei

Itoilubo - pA,28 de junho de 2019.

Souso

e
8.666/93.

Mun
964

icipolo 9
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Consto no Clóusulo Segundo item 2..1 e no Clóusulo euinto ilem 5.1do controto n' 45ó/2or 7 expressomente o possibiridode de pronogoçôo dosprozos esÍipulodos controÍuolmenle.
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